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1. INTRODUÇÃO 

A Estratégia da Saúde da Família (ESF) e o Agente Comunitário de Saúde (ACS) são 

resultado da expressão da Atenção Primária de Saúde no Brasil. Em 1991 o ACS foi inserido 

em rede nacional através da concepção do Programa de Agentes Comunitários de Saúde 

(PACS), resultante da criação do Sistema Único de Saúde (SUS). O papel do ACS junto a sua 

comunidade é oferecer serviços interligados a saúde para melhorar a qualidade de vida das 

pessoas. (CASTRO et al., 2017; BRASIL, 2009).  

É sabido que fatores como residir na mesma comunidade, conhecer os moradores e as 

suas respectivas condições de vida são alguns dos diferenciais do profissional. A atuação do 

ACS se desenvolve principalmente através das visitas domiciliares (VD) ou em outros 

âmbitos comunitários, realizando o acompanhamento de todas as famílias do seu território, 

principalmente aquelas em situações de risco (BRASIL, 2009).   

Na VD, os ACSs têm a possibilidade de identificar precocemente os sinais e sintomas 

de risco apresentados pelas gestantes e puérperas, realizando o encaminhamento das mesmas 

para as UBSs, reduzindo o tempo entre a ocorrência da complicação e a assistência adequada, 

o que é imprescindível para um bom prognóstico. Além disso, a educação em saúde realizada 

pelo ACS nos domicílios viabiliza a promoção do autocuidado as gestantes e seus familiares, 

impactando positivamente na saúde da mulher e do recém-nascido (BRASIL, 2011). 

  O trabalho do ACS juntamente com a equipe de saúde, é crucial no processo da 

melhoria da assistência. O trabalho em conjunto promove estratégias e ações voltadas à 

promoção da saúde, à prevenção de doenças e agravos e educação em saúde para comunidade, 

afim proporcionar o bem estar físico, psíquico e social dos usuários do sistema de saúde. 

(BRASIL, 2001). 

O usuário da Atenção Primária à Saúde (APS) deve ser visto e acolhido de forma 

holística, recebendo um atendimento contínuo e centrado, nas principais dificuldades da 

comunidade que está inserido, levando em consideração os contextos políticos, socioculturais 

e econômicos que estão inseridos (CASTRO et al., 2017). 

No que diz respeito à Estratégia de Saúde da Família (ESF), a mesma deve 

proporcionar um cuidado integral, individual e de qualidade em especial para as gestantes que 

utilizam os serviços de saúde. Neste contexto, o ACS tem papel primordial na identificação 

das gestantes da comunidade, concomitantemente com um acompanhamento personalizado 

em todas as fases da gestação, inclusive no parto e puerpério (BRASIL, 2017).   
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O processo de trabalho de parto se constitui de diversos sinais e sintomas que surgem 

fisiologicamente, a exemplo das contrações uterinas ritmadas que auxiliam na passagem do 

feto e na retirada da placenta. Entretanto, estes sinais, são pouco compreendidos por parte das 

gestantes, o que inviabiliza a busca por atendimento de saúde nos momentos oportunos 

(FELIX et al., 2019).  

Para então facilitar a disseminação destes conhecimentos sobre a processo de trabalho 

de parto, dentre outros, é que se faz necessário o uso de práticas em educação em saúde para 

este público, fomentando discussões que facilitem a identificação dos sinais de trabalho de 

parto e de possíveis complicações, pois é visto que a disseminação do conhecimento 

adequado, diminui as possíveis internações por falta de informações prévias, corroborando 

assim, com a saúde materno-infantil.  (FELIX et al., 2019). 

O puerpério também denominado como pós-parto é uma fase na vida da mulher que 

merece uma atenção especial por parte da equipe de saúde. No puerpério existe o risco de 

surgir complicações de saúde ainda associadas à gestação, que podem favorecer a 

morbimortalidade materna e neonatal. Entretanto, o cuidado no puerpério ainda é pouco 

priorizado nas Unidades Básica de Saúde se comparado à assistência pré-natal (BRASIL, 

2013). 

Diante dos fatos, a puérpera precisa de um acompanhamento qualificado, em especial 

do ACS. Cabe ao profissional fortalecer o elo entre as mulheres e a equipe de saúde, para 

assim contribuir com a diminuição dos desconfortos, medos, dúvidas e dificuldades, 

promovendo um período puerperal tranquilo e sem complicações. Neste contexto, para o 

enfrentamento das complicações maternas grave e do óbito materno, a atuação do ACS é 

fundamental, pois esses profissionais estão diariamente nos domicílios das áreas adscritas, 

sendo o elo entre os usuários e serviço de saúde (MAZZO et al., 2018; BRASIL, 2009). 

O diagnóstico sobre o conhecimento desses profissionais voltados ao parto e o 

puerpério é de suma importância, justamente por eles exercerem um papel que visa apoiar e 

esclarecer os questionamentos relacionados à gestante e puérpera, assim contribuir na 

concretização de profissionais capacitados, beneficiando toda comunidade e os serviços de 

saúde. 

A atuação do ACS possui um enorme potencial para desenvolver melhorias em toda 

assistência, através da educação permanente. Os resultados desta pesquisa mostram as 

concepções dos ACSs sobre o parto e o ciclo gravídico-puerperal, ao mesmo tempo em que 

trabalhará os déficits de conhecimento. Desta forma, contribuirá para uma melhoria na 
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assistência destes profissionais ofertando assistência segura, desmistificando todas as dúvidas 

maternas e prevenindo possíveis situações que coloque a mulher em risco.   

Feito uma busca ativa nas bases de dados científicos, observou-se que os poucos 

estudos a respeito da temática abordada, evidenciando a necessidade de novos estudos que 

comtemplem o conhecimento do ACS no que se refere a assistência à saúde materno-infantil, 

a fim de contribuir com a prevenção/diminuição do adoecimento e mortalidade materna e 

neonatal.  Desse modo, a pergunta problema proposta para a presente pesquisa é: Qual o nível 

de conhecimento sobre sinais de trabalho de parto/puerpério e os fatores associados à esses 

entendimentos entre os Agentes Comunitários de Saúde que atuam em Senhor do Bonfim-

BA? 

Através desta pesquisa serão identificadas as dificuldades e dúvidas dos profissionais 

relacionadas ao cuidado com mulher no parto e no puerpério e após as análises, oferecer 

capacitações para que os mesmos possam ampliar seus conhecimentos científicos, entender a 

relevância dos serviços prestados e oferecer as usuárias um atendimento resolutivo e 

humanizado. 

Tais resultados poderão ser utilizados pelos gestores e equipes de saúde para uma 

reorganização da rede de cuidados, a fim de melhorar o conhecimento e condutas a respeito 

do parto e puerpério, impactando positivamente nos agravos a saúde materna e neonatal. 

Mediante a estes aspectos, o presente estudo tem como objetivo analisar o nível de 

conhecimento sobre o parto e puerpério e os fatores associados a esses entendimentos entre os 

Agentes Comunitários de Saúde que atuam em Senhor do Bonfim-BA. 

2. OBJETIVOS  

 
 

2.1. Objetivo geral  

 

Analisar o nível de conhecimento sobre sinais de trabalho de parto/puerpério e os 

fatores associados a esses entendimentos entre os Agentes Comunitários de Saúde.  

     2.2.     Objetivos específicos  

 
- Descrever as características sociodemográficas dos ACSs;  
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- Verificar o nível de conhecimento dos ACSs em relação sinais de trabalho de parto/ 

puerpério e os equívocos mais frequentes sobre o tema; 

- Analisar os fatores associados ao nível de conhecimento dos ACSs em relação aos aspectos 

do parto/puerpério. 

 

3. REVISÃO DE LITERATURA 

 

3.1 Atenção básica  

Formulada em 1978 na primeira Conferência Internacional sobre Cuidados Primários à 

Saúde, a Declaração de Alma-Ata foi referência para a criação de políticas e planos que 

objetivaram a consolidação da APS como modelo de assistência dentro dos sistemas nacionais 

de saúde. A elaboração da referida Declaração tinha a finalidade de alavancar recursos e unir 

forças políticas para atuar nos determinantes ambientais e sociais que prejudicavam a saúde 

de modo geral (ALVES; CUETO, 2017).  

A Declaração de Alma-Ata traz que a APS deve ser a porta de entrada dos indivíduos 

que buscam por cuidados necessários à saúde. Toda a assistência prestada através da APS é 

amparada por tecnologias e práticas comprovadas cientificamente, sendo ofertadas nas 

comunidades de forma universal, participativa e por um custo relativamente cabível ao 

orçamento de cada país (OMS, 1978). 

A partir da conferência, discutiu-se que a saúde também sofre influência de fatores 

externos, como o desemprego, a ausência de saneamento básico, a fome, o analfabetismo, 

entre outros, em 1988 a Constituição Federal Brasileira estabeleceu “saúde como direito de 

todos e dever do estado”, e a partir daí, foi criado no país Sistema Único de Saúde (SUS) 

(BRASIL, 1988).  

O SUS tem como prioridade o atendimento em saúde gratuito, com base nos princípios 

da equidade, universalidade, integralidade, descentralização, regionalização, hierarquização e 

a participação social. Neste sentido, a APS também deve ser direcionada pelos princípios 

supracitados, incluindo a acessibilidade, coordenação do cuidado, vínculo, continuidade da 

assistência, integralidade e responsabilização compartilhada (ALVES; CUETO, 2017; 

BRASIL, 2006). 

Em meados de 1990, a fim de regulamentar a criação do SUS e dispor de condições 

aceitáveis para o seu desenvolvimento – como é o caso da promoção, proteção, recuperação 

da saúde, organização odo funcionamento dos serviços – foi promulgada em 1990 a Lei nº 
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8.080, amplamente conhecida como “Lei Orgânica da Saúde” (BRASIL, 1990). 

As bases da Reforma Sanitária auxiliaram o SUS na responsabilidade constitucional de 

coordenar a formação de profissionais da saúde. Os avanços no processo da educação e 

capacitação dos profissionais devem estar vinculados às diretrizes do SUS que fundamentam 

as políticas públicas de saúde do Brasil, desencadeando mudanças benéficas ao sistema 

(BRASIL, 2018). 

Como parte do sistema de saúde nacional, a APS tem como princípios a 

universalidade, integralidade, equidade e desde 1990 passou a ser a referência de saúde para a 

população brasileira. A APS, portanto, abarca tecnologias de elevada complexidade e baixa 

densidade, a fim de solucionar os problemas mais frequentes que podem vir a sobrecarregar 

os demais níveis de atenção à saúde (MOROSINI; FONSECA; LIMA, 2018; MACINKO; 

MENDONÇA, 2018; BRASIL, 2006).  

A APS é conceituada como um conjunto de ações que visam assegurar a manutenção 

da saúde do indivíduo e da comunidade, através da promoção e proteção da saúde, prevenção 

de agravos, diagnóstico e tratamento. Esta modalidade de assistência à saúde é desenvolvida 

por meio do trabalho em equipe, com responsabilidade sanitária, e deve ser dirigido a 

territórios delimitados e individualmente amparados (BRASIL, 2006). 

O intuito da APS é promover cuidado integral através de ações em saúde, objetivando 

o bem-estar coletivo e individual. Uma maior ênfase é dada na prevenção de agravos e na 

promoção à saúde, buscando impactar diretamente nos fatores condicionantes e determinantes 

de toda coletividade. A APS foi criada especificamente para facilitar o acesso a saúde por 

parte dos usuários (BRASIL, 2002; GOMES; GUTIÉRREZ; SORANZ 2019). 

Na assistência ofertada na APS, a prioridade é o indivíduo como um todo e não apenas 

a doença. O olhar integral colabora para que a equipe e os usuários aos poucos criem 

vínculos. Entretanto, o fortalecimento do vínculo acontece quando o usuário passa a se sentir 

seguro e começa a entender que o trabalho da equipe de saúde traz benefícios para sua vida e 

para a comunidade (BRASIL, 2002). 

3.2 Estratégia de Saúde da Família  

Ainda nos anos 90, o Brasil criou o Programa de Saúde da Família (PSF), atualmente 

denominado Estratégia de Saúde da Família (ESF), que tem como objetivo buscar maiores 

níveis da cobertura em saúde de toda a nação brasileira, tornando-se a principal ferramenta 

para o fortalecimento e ampliação da APS no país (BRASIL, 1997). 



38 
 

 
 

A mudança do PSF para a ESF ocorreu a partir da priorização da assistência na 

Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), documento composto por diretrizes 

operacionais para as esferas municipal, estadual e federal seguirem (BRASIL, 2006).  

A PNAB foi estabelecida em 2006, porém tem sido alterada ao longo dos últimos 

anos. Tais alterações aconteceram especificamente nos anos de 2011 e de 2017, atualmente 

remodelada pela portaria GM nº 2.436 de 21 de setembro de 2017 (BRASIL, 2017ª). 

A PNAB é um instrumento fundamental na sistematização da APS. Entretanto, a 

última versão não contempla um melhoramento na formação e no crescimento das equipes de 

saúde (BRASIL, 2017ª; GOMES; GUTIÉRREZ; SORANZ 2019), trazendo inclusive 

retrocessos para a Atenção Básica brasileira (AB). 

Os principais retrocessos trazidos pela nova PNAB incluem a revogação da prioridade 

dada à ESF na organização do SUS, perda de recursos para outras configurações da AB, 

retração do financiamento da saúde e alterações na distribuição da carga horária dos 

trabalhadores das equipes de AB e nas regras de composição profissional, sendo a presença 

do ACS não mais requerida na composição mínima das equipes de AB, diferente do que 

acontece na ESF. Essa nova política ganha cada vez mais espaço e prejudica todo processo do 

princípio da equidade instalado pelo SUS, comprometendo as ações em saúde e, como 

consequência, à saúde da população (MOROSINI; FONSECA; LIMA, 2018). 

 Apesar de serem agentes da saúde antes mesmo da existência do PSF, os Agentes 

Comunitários de Saúde (ACS) só foram inseridos no sistema de saúde brasileiro através do 

Programa de Agente Comunitário de Saúde (PACS) programa pertencente à Política Nacional 

da Atenção Básica. Nela, são estabelecidos elementos fundamentais para a construção do 

perfil profissional do ACS, sendo os principais a propensão pela solidariedade e a 

identificação com a comunidade (FONSECA; MOROSINI; MENDONÇA, 2013). 

Há mais de 30 anos o profissional ACS existe, mesmo antes de sua profissão se 

consolidar. Foi no estado do Ceará que os ACS desenvolveram um trabalho voltado para a 

erradicação da seca e consequentemente da fome no estado, mostrando bons resultados para a 

saúde pública (FONSECA; MOROSINI; MENDONÇA, 2013). 

O preconizado na PNAB de 2006 era 100% de cobertura da população vinculada por 

ACS, sendo 4 a 12 ACS por ESF e 1 ACS para no máximo 750 pessoas. Contrariando a 

história deste profissional, a PNAB de 2017 sugeriu mudanças drásticas na participação do 

ACS na composição das equipes de saúde, definindo 1 ACS para cada ESF (BATALHA; 

LAVOR, 2017).   
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Além do aumento das atribuições profissionais, outra mudança contribuiu com a 

desvalorização e a deturpação das características profissionais do ACS, como exemplo a 

recomendação da unificação das profissões dos Agentes de Combate às Endemias (ACE) e 

dos ACS (BATALHA; LAVOR, 2017; BRASIL, 2017b). 

Estudo mostra um grande aumento dos profissionais nos anos de 2007 a 2012, 

sobressaindo como um dos profissionais mais participativos do SUS. Entretanto, no período 

de 2017 a 2019, houve uma redução nacional de 780 ACS, sendo a região nordeste a mais 

prejudicada com 0,4% na diminuição dos ACS (GOMES; GUTIÉRREZ; SORANZ, 2020). 

Esta redução foi influenciada pela PNAB de 2017, que além de retirar a 

obrigatoriedade da presença dos ACS nas equipes de AB, também suprimiu a quantidade 

mínima deste profissional para compor uma equipe de ESF, propondo o fim da 

obrigatoriedade de cobertura dos mesmos para 100% da população (GOMES; GUTIÉRREZ; 

SORANZ, 2020). 

 

3.3 Agente Comunitário de Saúde  

 
Em 1991, o ACS foi inserido em rede nacional, através da concepção do Programa de 

Agentes Comunitários de Saúde, resultante da criação do SUS. O programa preconizava que 

diálogos com orientações voltadas à saúde podem ajudar na prevenção e na diminuição de 

doenças (BRASIL, 2001).  

A característica profissional intrínseca do ACS e a sua importância perante a 

sociedade, mostra a potencialidade dos seus atributos como uma ferramenta para as melhorias 

no formato de atenção à saúde (GARCIA et al., 2018).  

O trabalho do ACS acontece no âmbito da APS, facilitando o contato dos usuários 

com a equipe, promovendo o acolhimento de forma singular, e isso acontece justamente pelo 

fato do profissional ter o diferencial de pertencer à mesma comunidade que oferece os 

serviços, ajudando no fortalecimento do elo entre os usuários e a equipe (GARCIA et al., 

2018).  

O papel do ACS junto à sua comunidade é oferecer assistência integral à saúde para 

melhorar a qualidade de vida das pessoas assistidas. Fatores como residir na mesma 

comunidade, conhecer os moradores e as suas respectivas condições de vida são alguns dos 

diferenciais do profissional (BRASIL, 2009). 

Os ACS através de suas ações se fazem presentes nos variados contextos culturais e 

geográficos da comunidade, promovendo o cuidado com a saúde da população, tornando-se 
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elementos fundamentais nas equipes de saúde. Sendo assim, o reconhecimento com a 

comunidade e a predisposição à solidariedade são os componentes principais na formação do 

perfil profissional, além dos saberes dos ACS adquiridos a partir da vivência com a 

coletividade (SAMUDIO et al., 2017; FONSECA; MOROSINI; MENDONÇA, 2013; 

ALONSO; BÉGUIN; DUARTE, 2018). 

A atuação do ACS se desenvolve através das visitas domiciliares e em outros âmbitos 

comunitários, realizando o acompanhamento de todas as famílias do seu território, 

principalmente aquelas em situações de risco, promovendo através de diversas ações a 

promoção à saúde, a prevenção de doenças, a educação em saúde, entre outras atividades 

planejadas por toda a equipe, tendo como objetivo principal o bem-estar físico, psíquico e 

social da população (BRASIL, 2009). 

A Estratégia de Saúde da Família deve proporcionar um cuidado integral, individual e 

de qualidade para as gestantes que utilizam os serviços de saúde, através do trabalho dos 

ACS, com a promoção do cuidado e com as visitas domiciliares. Seu trabalho é essencial, pois 

durante as visitas domiciliares esses profissionais tem a possibilidade de identificar as 

gestantes com complicações, aconselhá-las e acompanhá-las em todas as fases 

gestacionais (BRASIL, 2001). 

3.4 Saúde da mulher  

No que diz respeito às políticas direcionadas à saúde da mulher, o acompanhamento e 

a busca ativa das gestantes e puérperas faltosas é crucial para o fortalecimento organizacional 

da APS e para evitar agravos à saúde materna (TINOCO et al. 2018). Para isso, é condição 

primária que a APS ofereça uma assistência de qualidade às mulheres no ciclo gravídico-

puerperal, priorizando o cuidado de forma integral. 

 É importante que os serviços de saúde priorizem a autonomia das gestantes, garantam 

seus direitos reprodutivos e sexuais e promovam uma melhor assistência à saúde deste 

público. Para tanto, é imprescindível o planejamento e implementação de ações desenvolvidas 

a partir das análises de todo território, traçando um perfil sociodemográfico e epidemiológico 

das gestantes da área atendida (TINOCO et al. 2018). 

O desenvolvimento de uma política pública voltada para a saúde da mulher teve forte 

influência de fatores como: a política internacional, a redemocratização do país, a reforma 

sanitária e o movimento feminista. Todas estas manifestações resultaram na criação do 

Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM), lançado pelo Ministério de 

Saúde (MS) em outubro de 1983. Somente 21 anos depois, em 2004, este programa foi 
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expandido, tornando-se então o Plano Nacional de Assistência Integral à Saúde da Mulher 

(PNAISM) (KORNIJEZUK, 2015).  

O PNAISM trouxe uma proposta de gênero mais aprimorada que o PAISM, além de 

propor pautas mais focadas na autonomia do corpo feminino e na construção do gênero.  

Além disso, buscou abranger questões além do processo saúde-doença, trazendo para o 

público feminino, um plano que abrangesse a melhoria da qualidade de vida (KORNIJEZUK, 

2015). 

Destaca-se que o PNAISM fortaleceu ainda mais os direitos das mulheres, trazendo 

consigo além do planejamento familiar, avanços como os direitos sexuais, direito ao aborto 

nas condições previstas em lei, acesso à contracepção, direitos em saúde de modo geral, entre 

outros, colocando o Brasil em destaque por tais feitos (KORNIJEZUK, 2015). 

O Programa de Humanização do Pré-natal e do Nascimento (PHPN), surgiu e foi 

instituído alguns anos depois do PNAISM, nos anos 2000. Entretanto, não teve o sucesso 

esperado devido à falta de recursos financeiros, materiais, entre outras limitações encontradas 

no sistema de saúde brasileiro, o impedindo de uma maior redução dos índices de mortalidade 

materna e neonatal (KORNIJEZUK, 2015). 

 Tendo em vista os crescentes índices de mortalidade materna, violência obstétrica e a 

baixa qualidade na assistência ao parto pela rede pública de saúde no território brasileiro, viu-

se a necessidade da criação de um programa que buscasse o aprimoramento da assistência 

prestada às mulheres, sendo este a Rede Cegonha, criada em 2011 pelo Ministério da Saúde 

(CASSIANO et.al, 2014; LEAL et. al, 2019).  

O PHPN e a Rede Cegonha, ofertava através de uma rede de apoio e cuidados uma 

assistência humanizada e de qualidade voltada para a gravidez, parto e pós-parto, mediante 

ações de educação em saúde, fortalecimento do empoderamento feminino e garantia dos seus 

direitos reprodutivos. A Rede de apoio englobava principalmente a criança, desde o 

nascimento até o crescimento de forma saudável, portanto acolher a mulher e a criança com 

dignidade é um dos principais deveres de gestores e trabalhadores das UBS (BRASIL, 2011). 

O PHPN, entre outras inciativas como a Rede Cegonha, quando implementadas e 

organizadas de acordo com as necessidades de cada localidade, resultavam em uma grande 

diminuição dos indicadores de morbimortalidade materna e neonatal. A rede cegonha 

contribuiu com a diminuição dos índices de violência obstétrica, assim como melhorou a 

assistência pré-natal-parto e a assistência ao planejamento reprodutivo, mostrando o quão 

efetiva foi a intervenção dessa rede no sistema brasileiro de saúde pública (BRASIL, 2011; 

LEAL et al., 2021). 
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Estudo realizado em 2021, comparou duas pesquisas nacionais que avaliou a 

assistência ao parto e nascimento no início da implantação (2011) e após a implantação 

(2017) da RC em 136 hospitais públicos e privados do país. Tal análise mostrou que a prática 

das diretrizes da RC, conseguiu reduzir significativamente as iniquidades raciais, territoriais e 

etárias, que limitavam o acesso às tecnologias adequadas para uma assistência apropriada.  

Reiterando o papel da RC na promoção da equidade nos cuidados materno-infantil ofertados 

pelos hospitais públicos brasileiros (LEAL et al., 2021).  

Todavia, recentemente ocorreu uma mudança na proposta da assistência à saúde 

materna-infantil, através da extinção da Rede Cegonha e da implementação da Rede Materno 

Infantil (RAMI), que foi anunciada no dia 4 de abril de 2022, através da portaria nº 715. 

Desse modo, as organizações feministas e os Conselhos Nacionais e Municipais dos 

Secretários de Saúde não aprovaram e criticaram a nova rede de assistência, por acreditarem 

que tal mudança retrocede os avanços conquistados em prol da saúde materna e neonatal 

(BRASIL, 2022; DOMINGUES, 2022).  

Dentre as principais mudanças trazidas pela RAMI, está a exclusão do profissional 

enfermeiro obstetriz da rede de cuidados, dando ênfase ao protagonismo do médico obstetra, 

centralizando-o como o único detentor do conhecimento. É visto que a enfermagem neonatal 

e obstétrica cada vez mais tem carecido de investimentos e esforços voltados a valorização da 

classe e do desenvolvimento da profissão. (ZVEITER et al., 2022). 

A RAMI segue ignorando a humanização do atendimento à mulher no período 

gravídico-puerperal, afetando diretamente a qualidade da assistência e todos os direitos 

conquistados pelas mulheres, concomitante com a não contemplação de estratégias e ações 

voltadas às crianças na primeira infância. É sabido que a nova rede de assistência traz uma 

proposta ultrapassada, que desasiste a gestante e o recém-nascido, falhando com o 

compromisso de reduzir os índices de mortalidade materna e neonatal no país no que diz 

respeito aos anos que antecederam (ZVEITER et al., 2022).  

3.5 Assistência ao pré-natal e puerpério 

Um estudo realizado com 100 gestantes em um hospital de ensino na cidade de 

Uberaba-MG, buscou averiguar o conhecimento das mulheres quanto os sinais e sintomas que 

antecedem o parto e os fatores associados. O estudo apontou que, 68% das gestantes não 

sabiam identificar os sinais e sintomas de trabalho do parto. 68% não tinham conhecimento da 

conduta a ser tomada após o rompimento da bolsa. 65% desconheciam as possíveis 

interferências nas contrações, que suscita um aparente trabalho de parto (FELIX et al., 2019).  
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O mesmo estudo evidenciou que 61% das gestantes durante as consultas de pré-natal 

relataram não terem recebido orientações a respeito dos sinais e sintomas do trabalho de parto. 

A escassez de orientação, reflete no desconhecimento de como proceder no que tange a bolsa 

rota, nos sinais iniciais de trabalho do parto, nas possíveis contrações e movimentação fetal 

equivocadas. Salienta-se que as mesmas possuem conhecimento no que se refere às possíveis 

complicações gestacionais (FELIX et al., 2019).  

Mesmo com a existência de relevantes políticas públicas, ainda assim, percebe-se a 

necessidade da elaboração e implementação de capacitações a fim de atualizar os 

profissionais de saúde, no que concerne o cuidado pré-parto, o parto propriamente dito e o 

nascimento. Cabe aos profissionais da rede de saúde, se conscientizar e refletir acerca da 

assistência ofertada as mulheres em todo processo gestacional e de parturição. (SILVA et al., 

2017). 

Estudo realizado em 2018,  com dois grupos amostrais em North Kamagambo e em 

East, Kamagambo, lozalizados no Quênia, mostrou que os ACSs que residiam  em North 

tinham um maior conhecimento em relação aos sinais e sintomas de risco no período 

gravídico-puerperal, o que pode estar associado às recentes e frequentes capacitações 

recebidas por esses profiossionais. Outro achado acerca do estudo, é que a maioria dos ACSs 

compreendem e orientam as gestantes a procurar as unidade de saúde se apresentarem 

quaisquer  sinais e sintomas de risco no período da gravidez (HEEBORTH et al., 2020). 

Durante as VD, o ACS deverá orientar a gestante a respeito da importância do 

acompanhamento Pré-Natal reforçando as orientações que constam na caderneta da gestante, 

além da responsabilidade de identificar os possíveis fatores de risco e sinais e sintomas das 

complicações maternas (BRASIL, 2019).  

A assistência à mulher no período gravídico-puerperal envolve a preocupação com as 

queixas, avaliação minuciosa, solicitação dos exames preconizados, priorização dos sinais e 

sintomas e ensinamentos sobre autocuidado. A diminuição das morbimortalidades infantis e 

maternas é resultado do cuidado de qualidade ofertado durante o pré-natal, parto e puerpério, 

contribuindo com o bem estar da saúde da mulher e do bebê (BELO HORIZONTE, 2019). 

Pesquisa realizada em São Paulo- SP, que buscou analisar a frequência e qualidade do 

pré-natal, constatou que 360 puérperas receberam uma assistência classificada como 

intermediária (56,9%), destacando-se também o significativo percentual da categoria 

assistência inadequada (27,8%), o que pode repercutir diretamente em maior risco para esta 

gestante. Portanto, considerando que o aumento da ocorrência de riscos no período 

gestacional e puerperal é oriundo de um pré-natal de baixa qualidade, infere-se que estes 
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agravantes podem ser reduzidos se a assistência pré-natal for oferecida de maneira adequada 

(SOUZA; SERINOLLI; NOVARETTI, 2019). 

O PHPN tem como uma das vertentes a melhoria do acesso e a qualidade do cuidado 

com as mulheres também no período do pós-parto, pois durante este período a mulher ainda 

está exposta às complicações que podem ocorrer no ciclo gravídico puerperal (BRASIL, 

2011). 

A assistência à gestante e puérpera deve ser equânime, com atenção às mulheres 

grávidas e vulneráveis biologicamente e socialmente, que devem ser assistidas por uma 

equipe de saúde preparada para oferecer o melhor cuidado mediante a prevenção, o 

tratamento precoce das intercorrências e a identificação das possíveis complicações 

(VARELA et al., 2017). 

A falta de qualidade no acompanhamento gestacional e a realização de menos de cinco 

consultas de pré-natal corroboram para um comprometimento dos indicadores de gravidade 

relacionados ao parto e pós-parto, prejudicando o processo gestacional. O parto prematuro e a 

mortalidade materna são alguns dos possíveis desfechos que podem ser evitados, mediante a 

realização do pré-natal de qualidade (SOUZA; SERINOLLI; NOVARETTI, 2019). 

Um desafio que permeia a assistência ao pré-natal é a alta precoce da gestante no pré-

natal, desassistindo a mulher no final da gestação e corroborando para possíveis 

intercorrências obstétricas (BRASIL, 2006). 

Este empecilho não é inerente ao PHPN, mas sim aos serviços de saúde que 

erroneamente o cometem. As complicações e óbitos maternos ocorrem principalmente durante 

a gestação, sendo que 92% das mortes maternas poderiam ser evitadas apenas pela 

continuidade da assistência até o final do puerpério, evidenciando que ainda existe uma 

lacuna na atenção puerperal (BRASIL, 2006). 

O puerpério, amplamente conhecido como período pós-parto, compreende um período 

de constantes variações fisiológicas e psíquicas que provocam manifestações físicas e 

principalmente emocionais nas mulheres. O período puerperal é dividido em três etapas: do 1º 

ao 10º dia (pós-parto imediato), do 11º ao 45º (tardio) e a partir do 45º, pós-parto remoto 

(MONTENEGRO; REZENDE FILHO, 2019). 

O puerpério, assim como o período gestacional, deve ser compreendido pelos serviços 

de saúde, principalmente por se tratar de uma fase de aumento das vulnerabilidades 

vivenciadas pelas mulheres. A atenção básica deve esforçar-se para prover o cuidado 

necessário a mulher também após o parto e não apenas durante a gestação, o que acontece 

rotineiramente (BELO HORIZONTE, 2019). 
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Neste sentido, oferece-se um roteiro de consultas que se inicia até o quinto dia pós-

parto, podendo ser realizada pelo enfermeiro ou médico pertencente à equipe da UBS. Esta 

primeira consulta tem o objetivo de acolher a mulher e o RN, provendo uma escuta ativa e 

qualificada e estimulando o esclarecimento de possíveis dúvidas (BELO HORIZONTE, 

2019). 

O agendamento da próxima consulta puerperal deve ser realizado 42 dias após o parto, 

estendendo-se ao máximo até 60 dias após o parto. Durante todo este percurso, as puérperas 

devem ser avaliadas quanto ao vínculo mãe-bebê, quanto à amamentação e cuidados gerais 

com o RN, mas também devem ser assistidas quanto à sua rede de apoio social, à sua saúde 

mental e sobre temáticas específicas, como é o caso do planejamento reprodutivo e 

contracepção (HONORATO et al., 2020). 

As consultas puerperais na Atenção Básica oportunizam a continuidade do cuidado, e, 

ademais, permitem apoio às mulheres em uma nova e desafiadora etapa das suas vidas, 

contribuindo para o seu bem estar físico, social e emocional.  

Entretanto, apesar de prevenir diversas complicações, as consultas puerperais não 

ocorrem de maneira satisfatória em países de média e baixa renda, como é o caso do Brasil. 

Além de possuírem uma baixa adesão, quando realizadas, as consultas são direcionadas 

somente aos cuidados com o RN, negligenciando os sentimentos e necessidades da mulher, 

que neste cenário, é vista apenas no papel de mãe (HONORATO et al., 2020; LOPES et al., 

2021). 

Para a oferta de uma assistência de qualidade, é necessário o trabalho de uma equipe 

multidisciplinar qualificada e preparada para auxiliar essas mulheres em seu ciclo de convívio 

familiar, diminuindo assim as complicações físicas e psíquicas que podem acometer esse 

grupo de mulheres (MACIEL et al., 2019). 

Procurar o hospital em situações que sinalizem infecções, orientar o retorno em até 42 

dias após o parto para a consulta puerperal, estimular a amamentação, informar sobre a 

necessidade de começar a puericultura, auxiliar em relação ao esquema vacinal da criança e 

da mãe, são orientações preconizadas pelo guia que auxilia no trabalho dos ACS e que devem 

ser repassadas para as puérperas (BRASIL, 2009).  

Para facilitar a rotina das puérperas e diminuir o risco de evasão nas consultas, seria 

interessante, que as consultas puerperais e de puericultura fossem realizadas no mesmo dia. 

Em estudo realizado no município de Rio Grande – Rio Grande do Sul, com 572 mulheres 

observou-se que fatores como baixa escolaridade, adesão ao uso de métodos contraceptivos, 

pré-natal realizado no SUS e baixa renda, aumentavam o risco da evasão das puérperas às 
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consultas de pós-parto. Afirmando à necessidade de maiores empenhos, em conjunto com 

políticas públicas que reforcem a importância da adesão às consultas puerperais 

(GONÇALVES et al., 2019). 

O mesmo estudo mostrou que aproximadamente 25% das puérperas pesquisadas não 

retornaram à UBS para a realização da consulta de pós-parto. Assemelhando-se a resultado 

comumente encontrado na pouca literatura que aborda o tema, reforçando a carência da 

implementação de estratégias pelas equipes de saúde para o aumento aceitação das mulheres 

às consultas de pós-parto (GONÇALVES et al. 2019). 

Os cuidados direcionados à mulher no ciclo gravídico-puerperal são relevantes e, 

portanto, precisam ser executados através de planos personalizados para cada mulher. Assim, 

estes cuidados iniciam-se no pré-natal e seguem até a fase puerperal, a fim de aperfeiçoar o 

conhecimento da mulher e assim encorajá-la a ter autonomia para desenvolver cuidados 

consigo mesma e com o recém-nascido (SIQUEIRA; MELO; MORAIS, 2019; OLIVEIRA et 

al., 2019). 

 No que diz respeito à assistência puerperal ofertada às mulheres na APS, pesquisa 

realizada entre novembro de 2016 a dezembro de 2018 buscou elaborar e organizar uma 

ferramenta, embasada em análise documental, revisão de literatura sistemática e integrativa, 

nacional e internacional e entrevistas com stalkeholders (grupo de interesse), a fim de avaliar 

a assistência da APS direcionada às puérperas (BARATIERI; NATAL; HARTZ, 2020).  

Após elencar uma série de necessidades para um bom funcionamento da assistência 

puerperal na APS, o estudo desenvolveu modelo de programa fomentado por teorias 

especificas que pode ser utilizado tanto na assistência pós-parto de forma universal, como 

pode ser utilizado por diferentes atores, tendo como principal finalidade, mulheres no pós-

parto amparadas por um atendimento integral (BARATIERI; NATAL; HARTZ 2020; 

RIBERIO et al., 2019). 

Estudo feito com os ACSs do Afeganistão, realizado nas províncias de Bamyan e 

Kandahardo, constatou que as visitas domiciliares ofertadas pelos profissionais às mulheres 

nos períodos pré e pós-parto tem uma grande importância na assistência e pode ajudar a 

melhorar a adesão aos serviços de saúde neonatal e materna. Também se observou que as 

visitas domiciliares são muito úteis e eficazes principalmente em países onde as mulheres não 

têm autonomia suficiente para procurar o sistema de saúde para seus filhos e para elas 

mesmas (EDMOUND et al., 2018). 

No estado do Ceará, no município de Acarape, 7 puérperas participaram de um estudo 

que mostrou que as VD proporcionaram às mulheres um momento de aconselhamento, 
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discussão e aprendizado. É possível promover o enfrentamento de problemas físicos, sociais e 

emocionais oriundos da fase gravídico-puerperal, através de estratégias como as supracitadas, 

que devem ser planejadas para minimizar as morbimortalidades maternas por meio dialogo e 

da oferta de apoio (HOLLANDA et al., 2019; BARATIERI; NATAL; HARTZ, 2019). 

No que se concerne às práticas das visitas domiciliares (VD), o estudo realizado com 

1.526 ACS das unidades de saúde das cinco regiões brasileiras, buscou aprofundar aspectos 

referentes às VD realizadas pelos profissionais, tais como: periodicidade, frequência, 

estratégias e planejamentos da VD. Foi visto que mesmo com alguns percalços nos 

acompanhamentos domiciliares, as visitas periódicas colaboram com a efetividade das ações 

ofertadas pela ESF, ratificando que a ausência dos ACS nas equipes de saúde promove uma 

descontinuidade na assistência às famílias (NUNES et al., 2018). 

Neste sentido, o ACS representa um importante agente de recrutamento e 

acompanhamento dessas puérperas, uma vez que, inteirando-se da sua proximidade com a 

comunidade, pode orientá-las quanto ao retorno à unidade de saúde para o acompanhamento 

no pós-parto, realizar busca ativa das mulheres que faltaram às consultas puerperais e também 

encorajar e participar das visitas domiciliares, observando, nestes momentos, outras carências 

que podem levar estas puérperas à unidade de saúde (WAGNER et al., 2018). 

Quanto à cobertura das consultas puerperais no Brasil, estudo realizado em uma 

cidade do interior de Minas Gerais – MG, com 121 participantes, aponta que apenas um terço 

das puérperas compareceram à consulta de pós-parto. O acolhimento da equipe durante o pré-

natal foi referido como um dos principais motivos que facilitam a adesão à consulta puerperal 

(PINTO et al., 2020).  

Pesquisa realizada em Botucatu - São Paulo, evidenciou maiores taxas de adesão à 

consulta puerperal, sendo 46,9% nas UBSs e 69,7% nas ESFs. O Mato Grosso do Sul obteve 

43,1% de adesão às consultas, enquanto que a região Sul evidenciou 75,2%, com o estado do 

Paraná, por exemplo, apresentando 51,1% de adesão (PINTO et al., 2020; FUSQUINE et al., 

2019; OLIVEIRA; FERRARI; PARADA, 2019; OLIVEIRA et al., 2020; GONÇALVES et 

al., 2019). 

 Tais índices são insatisfatórios quando comparados aos dados de outros países, como 

o Reino Unido, como foi evidenciado em uma revisão integrativa, que apontou o índice de 

91% de adesão à consulta puerperal (PINTO et al., 2020; BARATIERI, NATAL, 2019).  

Ademais, quanto à visita domiciliar realizada pelo ACS, estudo transversal realizado 

em 95,6% dos municípios brasileiros, com dados secundários de 2017 do Programa Nacional 

de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB), afirma que mulheres 
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que receberam visita domiciliar realizada pelo ACS possui 4,81 mais chances de comparecer 

à consulta puerperal, valor inferior quando comparado às chances relacionadas às consultas de 

pré-natal (2,74), à procura de atendimento na unidade (1,21) e a realização das consultas de 

pré-natal pelo mesmo médico (1,14) (BARATIERI; NATAL; HARTZ, 2022). 

 

4. METODOLOGIA 

 

 

1.1. Tipo de Estudo 

É um estudo quantitativo, descritivo-analítico, do tipo transversal, cuja investigação 

foi embasada no nível de conhecimento sobre parto e puerpério e os fatores associados a esse 

entendimento entre os Agentes Comunitários de Saúde que atuam em Senhor do Bonfim-BA. 

Esse estudo pertence a uma pesquisa maior denominada “Análise do conhecimento 

dos Agentes Comunitários de Saúde sobre o cuidado pré-natal no município de Senhor do 

Bonfim-BA”. 

A pesquisa quantitativa se desenvolve através de variáveis que transformam as 

informações em números, afim de relacionar essas variáveis e analisá-las através de 

porcentagens, coeficientes de correlação, regressões, médias, medianas, dentre outras técnicas 

e métodos estatísticos (SILVA, 2004). 

 

1.2. Local do estudo 

Esta pesquisa foi feita em todas as Unidades Básicas de Saúde (UBS) com Equipes de 

Saúde da Família (ESF) e equipes do Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS) 

do município de Senhor do Bonfim-BA que possuíam ACS ativos no serviço. A cidade de 

Senhor do Bonfim é localizada no Centro-norte do estado da Bahia, teve a população 

estimada em 2021 de 79.813 habitantes e Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

(IDHM) de 0,666 (IBGE, 2022).  

O IDHM representa as especificidades e desafios regionais que impedem ou 

favorecem o desenvolvimento humano no Brasil. A medida é composta pelas dimensões de 

desenvolvimento educação, renda e longevidade; o índice varia de 0 a 1, sendo que, quanto 

mais próximo de 1, maior o índice de desenvolvimento humano (UNDP, 2022).  
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A mensuração desse índice serve para classificar o IDH como baixo (≤ 0,49) médio 

(0,79 a 0,5) e alto (≥ 0,8), assim o índice de 0,666 do município pesquisado classifica-o como 

de médio desenvolvimento humano (FERREIRA; MANDÚ; SANTOS, 2021). 

1.3. Participantes do estudo 

Participaram do estudo todos os ACS pertencentes às ESF (10 equipes na zona urbana 

e 6 na zona rural) e às equipes do PACS (02 equipes na zona urbana e 02 equipes na zona 

rural), sendo que algumas unidades de saúde funcionam com mais de uma equipe de saúde da 

família ou com equipes de saúde da família e PACS, totalizando 175 profissionais. 

Para este estudo, foram estabelecidos os seguintes critérios de inclusão: ser ACS; atuar 

nas Unidades de Saúde de Senhor do Bonfim; estar ativo na sua atribuição durante o período 

da coleta de dados; ter pelo menos um ano de experiência na profissão de ACS.  

Já como critérios de exclusão, foram considerados: ACS que estavam de férias durante 

o período da coleta de dados; ACS que estavam de licença-saúde; ACS que estavam em 

desvio de função e ACS com menos de um ano de experiência na profissão.  

Contudo, devido a perdas durante a coleta de dados, foram pesquisados 153 ACS. As 

perdas ocorreram pelos seguintes motivos: 8 profissionais afastados pelo Instituto Nacional 

do Seguro Social (INSS), 1 de licença maternidade, 1 de férias, 1 se recusou a participar, 5 

não compareceram para aplicação do questionário e não apresentaram justificativas, mesmo 

sendo convocados por inúmeras vezes, 1 de atestado médico e 5 possuíam menos de um ano 

de experiência na profissão, que de acordo com critérios do estudo, inviabilizou a participação 

na pesquisa. 

 

 4.4 Coleta de dados 

 
A coleta de dados ocorreu entre os meses de novembro de 2019 a fevereiro de 2020 e 

aconteceu nas unidades de trabalho dos ACS. Foi utilizado um questionário auto aplicado, 

contendo 97 questões, estas subdivididas em 8 blocos de conhecimento, o instrumento de 

coleta foi construído a partir da revisão de literatura sobre os temas pesquisados e de outro 

questionário utilizado em estudo semelhante realizado no município de Ribeirão Preto - SP 

(BONIFÁCIO; MARQUES; VIEIRA, 2018), o que resultou em um instrumento. 

No bloco 1 foram alocadas as variáveis sociodemográficas: tempo de atuação como 

ACS, tempo de atribuição como ACS na unidade atual, vínculo institucional em ESF ou 

PACS, se reside na microárea em que atua, idade, sexo, raça/cor, filhos, número de filhos, 
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escolaridade, classe social conforme o Critério Brasil , da Associação Brasileira de Empresas 

de Pesquisa (ABEP, 2018), curso técnico na área de saúde e qual curso técnico possuíam na 

área de saúde, não sendo válido o curso realizado ao ingressar na profissão. 

O bloco 2 é formado por 9 questões referentes à atuação do ACS (conhecimento I), 

referenciadas no Trabalho do Agente Comunitário de Saúde (BRASIL, 2000) – documento 

formulado pelo Ministério da Saúde a fim de fornecer capacitação profissional através de um 

conjunto de materiais de apoio direcionados as atribuições do ACS.   

O bloco 3 é formado por 12 questões relacionadas o trabalho do ACS na abordagem 

inicial da gestante, considerado como um grupo prioritário.  

O bloco 4 é formado por 2 sub-blocos com questões referentes às vacinas e exames 

importantes na gestação durante o acompanhamento PN.  

O bloco 5 é formado por 14 questões que abordam o trabalho do ACS direcionado ao 

pré-natal e nas orientações relevantes a serem dadas as gestantes. 

O bloco 6 é formado por 14 questões referentes aos sinais e sintomas de risco e sinais 

de trabalho de parto.  

O bloco 7 é formado por 8 questões relacionas ao pós-parto. As questões abordam o 

conceito de puerpério, a responsabilidade do ACS no acompanhamento pós-parto, 

complicações pós-parto, métodos contraceptivos, período de repouso pós-cesárea e realização 

da visita domiciliar pós-parto. 

O último bloco, bloco 8 é formado por 13 questões e tem como tema aleitamento 

materno. 

No que concerne aos blocos de conhecimento referentes às temáticas elencadas, o 

ACS deveria marcar se as alternativas eram verdadeiras, falsas ou se não sabiam a resposta.  

Além dos blocos de conhecimentos específicos, o questionário continha mais 3 

questões discursivas que abordavam: tipo de instrumento que o ACS utilizava para o registro 

do acompanhamento mensal das gestantes; existência de algum tema especial dentro do 

atendimento da gestante que ele gostaria de saber mais; como o entrevistado se sentiu ao 

responder ao questionário. 

Ao final, o questionário continha mais 2 questões objetivas, de múltipla escolha, que 

perguntava, respectivamente, se o ACS já recebeu alguma capacitação sobre pré-natal e sobre 

aleitamento materno. Antes da coleta de dados, foram realizados contatos com as equipes de 

PACS e ESF, com o objetivo de explicar para os ACS e os enfermeiros coordenadores de 

cada equipe quais eram os objetivos do estudo e como iria ocorrer a coleta de dados. Foi 

acordado um momento para aplicação do questionário na própria unidade de saúde, a partir 
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dos dias e horários disponibilizados pela própria equipe, de modo a não atrapalhar o fluxo de 

atendimento. 

Foi realizado pré-teste com 8 ACS e as inconsistências observadas foram utilizadas 

para a readequação do instrumento de coleta de dados. Como as adequações foram mínimas, 

foi possível a participação desses 8 profissionais no estudo final. 

Para a aplicação do instrumento, foram fornecidas as informações e explicações sobre 

o mesmo. Feito isso, era entregue o material para preenchimento, sempre contando com a 

supervisão dos pesquisadores para esclarecimentos de dúvidas e para que não tivesse nenhum 

tipo de consulta externa, como celulares e meios eletrônicos, tão pouco consulta aos outros 

pesquisados presentes na sala. 

Ao final do preenchimento dos questionários, foi pactuado com os ACS que após a 

análise e consolidação dos dados, os resultados seriam apresentados em reunião com todos os 

ACS participantes, para que assim ocorra um retorno acerca deste trabalho. Além disso, após 

a fase de coleta e análise dos dados, será realizada capacitação para os ACS sobre os temas 

abordados na pesquisa, com o objetivo de melhorar a atuação desses profissionais nos seus 

respectivos locais de trabalho. 

Em relação aos ACS que não estavam presentes no dia da aplicação do instrumento de 

pesquisa, houve até três tentativas de contato para agendamento da aplicação do questionário 

conforme a disponibilidade do profissional. Foram consideradas perdas os casos em que 

tentou-se contato e agendamento do profissional por até três vezes e o mesmo não 

compareceu para preenchimento do instrumento. 

 

4.5 Análises dos dados   

 
Para a construção do banco e análise dos bancos foi utilizado o software Statistical 

Package for the Social (SPSS) versão 22, sendo que os dados foram digitados duplamente, e 

em seguida verificou-se as inconsistências a partir da comparação das frequências simples 

entre as variáveis de ambos os bancos.  

Após as verificações e correções das inconsistências de digitação, foi realizada análise 

descritiva a partir das frequências simples e absolutas das variáveis referentes às 

características sociodemográficas, profissionais e ao conhecimento dos ACS em relação aos 

aspectos do parto e pós-parto.  

Dentre os blocos de conhecimentos do questionário autoaplicado, dois deles foram 

explorados por esta pesquisa: Bloco 6 (referente ao parto) e bloco 7 (referente ao pós-parto). 
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Tratando-se do bloco 6, o mesmo continha 14 questões, sendo que 10 questões que 

abordavam os sinais e sintomas de risco durante a gestação e 4 questões que abordavam os 

sinais de trabalho do parto. Entretanto, apenas as 4 questões referentes os sinais de trabalho de 

parto foram escolhidas para serem analisadas no presente estudo. Assim, para cada 

alternativas, o ACS assinalava se estava “Certa”, “Errada” ou se “Não Sabe” resposta.  

Já o   bloco 7 é formado por 8 questões, na qual todas foram escolhidas para serem 

utilizadas no estudo. As questões investigaram o conceito de puerpério, a responsabilidade do 

ACS no acompanhamento pós-parto, complicações no pós-parto, métodos contraceptivos, 

período de repouso pós-cesárea e realização da visita domiciliar pós-parto pelo ACS. O ACS 

deveria marcar novamente apenas uma assertiva, afirmando estar “Certo” ou “Errado” ou se 

“Não sabe” a resposta. 

A análise de comparação foi feita através do conjunto de preditores, assim a variável 

dependente foi o “Conhecimento dos ACS sobre trabalho de parto e puerpério”. Esta variável 

dependente dividiu-se em duas categorias, “Conhecimento baixo” e “Conhecimento elevado”. 

As duas categorias (conhecimento alto e baixo) foram construídas a partir da mediana 

do total de acertos das 12 questões relacionadas aos sinais de trabalho de parto e puerpério. A 

mediana encontrada foi de 10 questões respondidas de maneira correta, com isso, ficou 

definido como “Conhecimento baixo” quando o ACS acertou até 10 questões e 

“Conhecimento elevado” quem acertou 11 questões ou mais. 

As variáveis independentes utilizadas foram: sociodemográficas (gênero, idade, 

raça/cor, filhos, escolaridade, classe social definida pelo Critério Brasil (ABEP, 2018), tempo 

de atuação como ACS, equipe em que trabalha (PACS ou PSF), curso na área da saúde e 

“Conhecimento sobre as atribuições do ACS".  

Esta última variável foi elaborada a partir do cálculo da mediana do total de acertos 

das 9 questões que formavam o bloco 2 do questionário (conhecimento sobre as atribuições da 

profissão); A mediana foi de 9 acertos, sendo considerando “Conhecimento baixo" quem 

acertou de até 8 questões (abaixo da mediana) e "Conhecimento elevado" quem acertou 9 

questões (mediana ou mais).  

Para averiguar as associações entre a variável dependente (conhecimento dos ACS 

sobre parto e puerpério) e as variáveis independentes, foi realizado análise bivariada a partir 

do cálculo do Odds Ratio (OR), Intervalo de Confiança (IC) de 95% e Testes Qui-

quadrado/Exato de Fisher (considerada associação quando o valor de p menor que 0,05).  

Em seguida, foi realizada a análise ajustada através de Regressão Logística Múltipla 

com método de Stepwise. 
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4.6. Aspectos éticos 

 
Antes dos ACS iniciarem o preenchimento dos questionários, as pesquisadoras 

informaram aos mesmos a temática da pesquisa, o objetivo e a importância do estudo, 

autorizando o preenchimento das assertivas e somente após a leitura e assinatura do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (Apêndice B).  

Os participantes que aceitaram participar do estudo receberam uma via do TCLE, e a 

outra via ficou com as pesquisadoras responsáveis na aplicação dos questionários.   

Dentre os possíveis riscos ofertados pelo estudo, elenca-se o risco do ACS apresentar 

medo, ansiedade e desconforto ao responder o questionário proposto pelas pesquisadoras com 

intuito de avaliar o conhecimento de ambos. Frente a isso, os profissionais foram orientados 

quanto ao respeito da privacidade nas suas identificações quando os resultados forem 

divulgados, dado que os resultados serão explanados de modo geral. Assim, salienta-se que 

não haverá o risco de expor ou constranger o indivíduo pesquisado.  

O sigilo da identificação e a privacidade dos entrevistados foram preservados durante 

todo período de coleta e análise dos dados. 

Os instrumentos de coleta de dados estão sob a responsabilidade da professora Magna 

Santos Andrade, os quais foram arquivados na Universidade do Estado da Bahia/Campus VII, 

Senhor do Bonfim e após cinco anos serão destruídos e descartados. 

O projeto de pesquisa foi aprovado pelo CEP da Faculdade Anísio Teixeira (FAT) por 

meio do parecer do nº 3.206.049 em 18 de março de 2019, iniciando a coleta de dados.   
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CONHECIMENTO DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE SOBRE O 
PARTO E PUERPÉRIO 

 
 

RESUMO  

 

Objetivo: Analisar o nível de conhecimento sobre sinais de trabalho de parto/puerpério e 

fatores associados à esses entendimentos entre os Agentes Comunitários de Saúde. Métodos: 

Estudo quantitativo, descritivo-analítico. A coleta de dados ocorreu entre novembro/2019 a 

Fevereiro/2020, através de questionário contendo 12 questões. Fizeram parte do estudo 153 

profissionais. Realizou-se análise descritiva sociodemográfica/profissional e referente ao 

conhecimento sobre sinais de trabalho de parto e puerpério. Foi considerado como 

conhecimento elevado, acertos de 11 ou mais questões e conhecimento baixo acerto de 10 ou 

menos questões. Para averiguar conhecimento sobre trabalho de parto/puerpério foi realizada 

análise bivariada a partir do cálculo do Odds Ratio, Intervalo de Confiança de 95%, Testes 

Qui-quadrado/Exato de Fisher, seguido de análise ajustada através de Regressão Logística 

Múltipla (método de Stepwise). Resultados: 56,8% dos profissionais possuem conhecimento 

elevado, mas alguns equívocos foram identificados. Observou-se associação entre 

conhecimento elevado com gênero feminino e conhecimento sobre atribuições profissionais. 

Conclusão: Os profissionais apresentaram um elevado nível de conhecimento, mas alguns 

entendimentos errôneos podem comprometer a qualidade da assistência obstétrica ofertada 

pela atenção básica. 

  

DESCRITORES: Conhecimento; Agentes Comunitários de Saúde; Trabalho de Parto; 

Período Pós-parto; Enfermagem. 

 

SUMMARY  
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Objective: To analyze the level of knowledge about signs of labor/puerperium and factors 

associated with these understandings among Community Health Agents Methods: 

Quantitative, descriptive-analytical study. Data collection took place between November/2019 

and February/2020, through a questionnaire containing 12 questions. 153 professionals took 

part in the study. A sociodemographic/professional descriptive analysis was carried out, 

referring to knowledge about signs of labor and puerperium. It was considered as high 

knowledge, correct answers to 11 or more questions and low knowledge, correct answers to 

10 or less questions. To investigate knowledge about labor/puerperium, a bivariate analysis 

was performed based on the calculation of the Odds Ratio, 95% Confidence Interval, Fisher's 

Chi-square/Exact Test, followed by an adjusted analysis through Multiple Logistic Regression 

(Stepwise method). Results: 56.8% of professionals have high knowledge, but some mistakes 

were identified. There was an association between high knowledge with the female gender 

and knowledge about professional attributions. Conclusion: The professionals had a high 

level of knowledge, but some misunderstandings can compromise the quality of obstetric care 

offered by primary care. 

 

HEADINGS: Knowledge; Community Health Agents; Labor of Childbirth; Postpartum 

period; Nursing. 

 

Resumen  

Objetivo: Analizar el nivel de conocimiento sobre las señales del trabajo de parto/puerperio y 

los factores asociados a estas comprensiones entre los Agentes Comunitarios de Salud que 

actúan en Senhor do Bonfim-Bahia. Métodos: Estudio cuantitativo, descriptivo-analítico. La 

recolección de datos ocurrió entre noviembre/2019 y febrero/2020, a través de un cuestionario 

que contenía 12 preguntas. 153 profesionales participaron en el estudio. Se realizó un análisis 

descriptivo sociodemográfico/profesional, referente al conocimiento sobre signos de trabajo 



63 
 

 
 

de parto y puerperio. Se consideró como alto conocimiento, respuestas correctas a 11 o más 

preguntas y bajo conocimiento, respuestas correctas a 10 o menos preguntas. Para investigar 

el conocimiento sobre trabajo de parto/puerperio, se realizó un análisis bivariado basado en el 

cálculo de la Odds Ratio, Intervalo de Confianza al 95%, Chi-cuadrado de Fisher/Test Exacto, 

seguido de un análisis ajustado a través de Regresión Logística Múltiple (método Stepwise). 

Resultados: el 56,8% de los profesionales tienen conocimientos altos, pero se identificaron 

algunos errores. Hubo asociación entre el alto conocimiento con el género femenino y el 

conocimiento sobre las atribuciones profesionales. Conclusión: Los profesionales tenían un 

alto nivel de conocimiento, pero algunos malentendidos pueden comprometer la calidad de la 

atención obstétrica ofrecida por la atención primaria. 

 

DESCRIPTORES: Conocimiento; Agentes Comunitarios de Salud; Trabajo de parto; 

Período Posparto; Enfermería. 

 

 

 

INTRODUÇÃO  
 

A Estratégia da Saúde da Família (ESF) e o Agente Comunitário de Saúde (ACS) é 

resultado da expressão da Atenção Primária de Saúde (APS) no Brasil. Em 1991 o ACS foi 

inserido em rede nacional através da concepção do Programa de Agentes Comunitários de 

Saúde (PACS), resultante da criação do Sistema Único de Saúde (SUS). O papel do ACS 

junto a sua comunidade é oferecer serviços voltados à saúde a fim de promover melhorarias 

na qualidade de vida dos usuários da rede de Atenção Básica.1,2 

É sabido que fatores como residir na mesma comunidade, conhecer os moradores e as 

suas respectivas condições de vida são alguns dos diferenciais do profissional. A atuação do 

ACS se desenvolve principalmente através das visitas domiciliares (VD) ou em outros 

âmbitos comunitários, realizando o acompanhamento de todas as famílias do seu território, 

principalmente aquelas em situações de risco. 2 
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Na VD, os ACS têm a possibilidade de identificar precocemente os sinais e sintomas 

de risco apresentados pelas gestantes e puérperas, realizando o encaminhamento das mesmas 

para as UBS, reduzindo o tempo entre a ocorrência da complicação e a assistência adequada, 

o que é imprescindível para um bom prognóstico. 3 

Além disso, a educação em saúde realizada pelo ACS nos domicílios viabiliza a 

promoção do autocuidado para as gestantes e seus familiares, impactando positivamente na 

saúde da mulher e do recém-nascido. 3 

No que diz respeito à Estratégia de Saúde da Família (ESF), a mesma deve 

proporcionar um cuidado integral, individual e de qualidade em especial, sendo que um dos 

grupos prioritários é a mulher no período gravídico puerperal. Cabe ao ACS desenvolver 

através do cuidado um trabalho responsável, direcionado para a identificação das gestantes da 

comunidade, concomitantemente com um acompanhamento personalizado em todas as fases 

da gestação, inclusive no parto e puerpério. 4  

O processo de trabalho de parto se constitui de diversos sinais e sintomas que surgem 

fisiologicamente, a exemplo das contrações uterinas ritmadas que auxiliam na passagem do 

feto e na retirada da placenta. Entretanto, estes sinais, são pouco compreendidos por partes 

das gestantes, o que inviabiliza a busca por atendimento de saúde nos momentos oportunos. 5  

Para então facilitar a disseminação destes conhecimentos sobre o processo de trabalho 

de parto, dentre outros, é que se faz necessário o uso de práticas de educação em saúde para as 

gestantes e seus familiares, fomentando discussões que facilitem a identificação dos sinais de 

trabalho de parto e de possíveis complicações, pois é visto que a disseminação do 

conhecimento adequado diminui as possíveis internações por falta de informações, 

corroborando assim, com à saúde materno-infantil. 5 

O puerpério, também denominado como pós-parto é uma fase na vida da mulher que 

merece atenção especial por parte da equipe de saúde. No puerpério existe o risco de surgir 
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complicações de saúde ainda associadas à gestação, que podem favorecer a morbimortalidade 

materna. Entretanto, o cuidado no puerpério ainda é pouco priorizado nas Unidades Básica de 

Saúde se comparado à assistência pré-natal. 6 

Diante de tais situações, a puérpera precisa de um acompanhamento qualificado, o que 

inclui o ACS. Cabe a esse profissional fortalecer o elo entre as mulheres e a equipe de saúde, 

para assim contribuir com a diminuição dos desconfortos, medos, dúvidas e dificuldades, 

promovendo um período puerperal tranquilo e sem complicações. 7 

Neste contexto, para o enfrentamento das complicações maternas graves e do óbito 

materno, a atuação do ACS é fundamental, pois estão diariamente nos domicílios das áreas 

adscritas, sendo o elo entre os usuários e serviço de saúde. 6 

O diagnóstico sobre o conhecimento desses profissionais a respeito do trabalho de 

parto e puerpério é de suma importância, justamente por eles exercerem um papel que visa 

apoiar e esclarecer os questionamentos relacionados à nutriz e a gestante, contribuindo assim 

na concretização de profissionais capacitados, beneficiando toda comunidade e os serviços de 

saúde. 

Estudos a respeito do conhecimento dos ACS sobre o período gravídico puerperal são 

escassos, mas são relevantes pois abordam o entendimento dos profissionais que estão na 

comunidade e dentro dos domicílios diariamente, cujo trabalho de qualidade pode contribuir 

com a prevenção/diminuição do adoecimento e mortalidade materna.   

Desse modo, a pergunta problema proposta para a presente pesquisa é: Qual o nível de 

conhecimento sobre sinais de trabalho de parto/puerpério e os fatores associados às esses 

entendimentos entre os Agentes Comunitários de Saúde que atuam em Senhor do Bonfim-

BA? 
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Tais resultados poderão ser utilizados pelos gestores e equipes de saúde para uma 

reorganização da rede de cuidados, a fim de melhorar o conhecimento e condutas a respeito 

do parto e puerpério, impactando positivamente nos agravos a saúde materna e neonatal. 

Mediante a estes aspectos, o presente estudo tem como objetivo analisar o nível de 

conhecimento sobre sinais de trabalho de parto/puerpério e os fatores associados às esses 

entendimentos entre os Agentes Comunitários de Saúde que atuam em Senhor do Bonfim-

BA. 

 

MÉTODO  
 

Trata-se de um estudo quantitativo, descritivo-analítico, do tipo transversal, 

pertencente a uma pesquisa maior denominada “Análise do conhecimento dos Agentes 

Comunitários de Saúde sobre o cuidado pré-natal no município de Senhor do Bonfim-BA”.  

A pesquisa foi feita em todas as Unidades Básicas de Saúde (UBS) com Equipes de 

Saúde da Família (ESF) e equipes do Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS) 

de Senhor do Bonfim-BA que. A cidade está localizada no Centro-norte do estado da Bahia, 

teve a população estimada em 2021 de 79.813 habitantes e Índice de Desenvolvimento 

Humano Municipal (IDHM) de 0,666. 8  

O IDHM representa as especificidades e desafios regionais que impedem ou 

favorecem o desenvolvimento humano no Brasil. A medida é composta pelas dimensões de 

desenvolvimento educação, renda e longevidade; o índice varia de 0 a 1, sendo que, quanto 

mais próximo de 1, maior o índice de desenvolvimento humano. 9 

Tal indicador é categorizado em baixo (≤ 0,49), médio (0,79 a 0,5) e alto (≥ 0,8), 

assim o índice de 0,666 do município pesquisado enquadra-o como de médio 

desenvolvimento humano. 10 

Participaram do estudo todos os ACS do município, pertencentes às ESF (10 equipes 
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na zona urbana e 6 na zona rural) e às equipes do PACS (02 equipes na zona urbana e 02 

equipes na zona rural), sendo que algumas unidades de saúde funcionam com mais de uma 

equipe de saúde da família ou com equipes de saúde da família e PACS, totalizando 175 

profissionais. 

Os critérios de inclusão adotados foram: ser ACS; atuar nas Unidades de Saúde de 

Senhor do Bonfim; estar ativo na sua atribuição durante o período da coleta de dados; ter pelo 

menos um ano de experiência na profissão de ACS.  

E como critérios de exclusão foram considerados: ACS que estavam de férias durante 

o período da coleta de dados; ACS que estavam de licença-saúde; ACS que estavam em 

desvio de função e ACS com menos de um ano de experiência na profissão.  

Contudo, devido às perdas durante a coleta de dados, foram pesquisados 153 ACS. As 

perdas ocorreram pelos seguintes motivos: 8 profissionais afastados pelo Instituto Nacional 

do Seguro Social (INSS), 1 de licença maternidade, 1 de férias, 1 se recusou a participar, 5 

não compareceram para aplicação do questionário e não apresentaram justificativas, mesmo 

sendo convocados por inúmeras vezes, 1 de atestado médico e 5 possuíam menos de um ano 

de experiência na profissão, que de acordo com critérios do estudo, inviabilizou a participação 

na pesquisa. 

A coleta de dados ocorreu entre os meses de novembro de 2019 a fevereiro de 2020 e 

aconteceu nas unidades de trabalho dos ACS. Foi utilizado um questionário auto aplicado, 

construído a partir da revisão de literatura sobre o tema pesquisado e de instrumento utilizado 

em estudo semelhante realizado no município de Ribeirão Preto – SP. 11 

Ao todo, o questionário foi composto por 97 questões, divididos em 8 blocos: bloco 1 

(variáveis sociodemográficas e da profissão), bloco 2 (conhecimento sobre as atribuições da 

profissão), bloco 3 (atuação do ACS no grupo prioritário das gestantes), bloco 4 (exames e 

vacinas recomendados no PN), bloco 5 (trabalho do ACS sobre as orientações que devem 
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fornecer para as gestantes), bloco 6 (entendimento sobre sinais e sintomas de risco para a 

gestante e os sinais de trabalho de parto), bloco 7 (conhecimento sobre aspectos do pós-parto) 

e o bloco 8 (aleitamento materno). 

No que concerne aos blocos de conhecimento referentes às temáticas elencadas no 

instrumento de coleta (bloco 2 ao 8), o ACS deveria assinalar se a alternativa era 

“Verdadeira”, “Falsa” ou “Não sabe”.   

Para a presente análise utilizou-se os blocos 6 e 7 do instrumento de coleta de dados, 

totalizando 12 questões, subdivididos em dois grupos de análise, sendo o 1º “Conhecimento 

dos ACS sobre os sinais de trabalho de parto” e o 2º “ Conhecimento dos ACS sobre o 

puerpério”. Vale ressaltar que o bloco sobre os sinais de trabalho de parto era composto por 

14 questões, sendo que 10 questões abordavam os sinais e sintomas de risco durante a 

gestação e 4 questões abordavam os sinais de trabalho do parto. Entretanto, apenas as 4 

assertivas referentes os sinais de trabalho de parto foram escolhidas para serem analisadas no 

presente recorte.  

A coleta dos dados foi realizada por 3 pesquisadoras vinculadas ao curso de 

Bacharelado de Enfermagem da Universidade Estadual da Bahia (UNEB), e as graduandas do 

curso foram previamente capacitadas para o desenvolvimento da função. 

Antes da coleta de dados realizou-se contatos com as equipes de PACS e ESF, com o 

objetivo de explicar para os ACS e os enfermeiros coordenadores de cada equipe quais eram 

os objetivos do estudo e como iria ocorrer a coleta de dados. Foi acordado um momento para 

aplicação do questionário na própria unidade de saúde, a partir dos dias e horários 

disponibilizados pela própria equipe, de modo a não atrapalhar o fluxo de atendimento. 

Antes dos ACS iniciarem o preenchimento dos questionários, as pesquisadoras 

informaram aos mesmos sobre a temática da pesquisa, o objetivo e a importância do estudo, 

seguido da leitura e assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) em 
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duas vias sendo que uma ficava com o ACS e a outra via ficou com as pesquisadoras 

responsáveis pela aplicação dos questionários.  O sigilo da identificação e a privacidade dos 

entrevistados foram preservados durante todo período de coleta e análise dos dados. 

Durante o preenchimento do instrumento, as pesquisadoras permaneciam no mesmo 

ambiente, disponíveis para os esclarecimentos de dúvidas e monitorando para que não 

ocorresse possíveis tentativas do uso de eletrônicos, celulares e consulta de informações com 

os outros pesquisados.  

Para a construção do banco e análise dos dados utilizou-se o software software 

Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) versão 22. Os dados foram digitados 

duplamente, e em seguida verificadas as inconsistências a partir da comparação das 

frequências simples entre as variáveis de cada banco.  

Após as verificações e correções das inconsistências de digitação, procedeu-se a 

análise descritiva a partir das frequências absolutas e relativas das variáveis 

sociodemograficas, profissionais e referentes aos blocos de conhecimentos pesquisados.  

A análise de comparação foi feita através do conjunto de preditores, assim a variável 

dependente foi o “Conhecimento dos ACS sobre trabalho de parto e puerpério”. Esta variável 

dependente dividiu-se em duas categorias, “Conhecimento baixo” e “Conhecimento elevado”. 

As duas categorias (conhecimento alto e baixo) foram construídas a partir da mediana 

do total de acertos das 12 questões relacionadas aos sinais de trabalho de parto e puerpério. A 

mediana encontrada foi de 10 questões respondidas de maneira correta, com isso, ficou 

definido como “Conhecimento baixo” quando o ACS acertou até 10 questões e 

“Conhecimento elevado” quem acertou 11 questões ou mais. 

As variáveis independentes utilizadas foram: sociodemográficas (gênero, idade, 

raça/cor, filhos, escolaridade, classe social) definida pelo Critério Brasil 12, tempo de atuação 

como ACS, equipe em que trabalha (PACS ou PSF), curso na área da saúde e “Conhecimento 
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sobre as atribuições do ACS".  

Esta última variável foi elaborada a partir do cálculo da mediana do total de acertos 

das 9 questões que formavam o bloco 2 do questionário (conhecimento sobre as atribuições da 

profissão); A mediana foi de 9 acertos, sendo considerando “Conhecimento baixo" quem 

acertou de até 8 questões (abaixo da mediana) e "Conhecimento elevado" quem acertou 9 

questões (mediana ou mais).  

Para averiguar as associações entre a variável dependente (conhecimento dos ACS 

sobre os sinais de trabalho de parto e puerpério) e as variáveis independentes, realizou-se 

análise bivariada a partir do cálculo do Odds Ratio (OR), Intervalo de Confiança (IC) de 95% 

e Testes Qui-quadrado/Exato de Fisher (considerada associação quando o valor de p menor 

que 0,05).  

Em seguida, foi realizada a análise ajustada através de Regressão Logística Múltipla 

com método de Stepwise. 

A aprovação da pesquisa pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Faculdade 

Anísio Teixeira (FAT) ocorreu em 18 de março de 2019 (parecer nº 3.206.049).  

   

RESULTADOS  

 

Dos 153 participantes do estudo, 115 (75,2%) eram mulheres, 88 (57,5%) tinham 

idade igual ou maior que 45 anos, 135 (88,2%) se autodeclaram pretos/pardos e 128 (83,7%) 

possuíam filhos (tabela 1). 

   Em relação à escolaridade, 80 (53,3%) entrevistados tinham 12 anos ou mais de 

estudo. 104 (68%) pertencian à classe social C, D ou E, 83 (54,2%) tinham 15 anos ou menos 

de atuação como ACS e 98 (64,1%) referiram não possuir curso na área de saúde. Quanto ao 

conhecimento, 87 (56,9%) apresentaram conhecimento elevado a respeito das atribuições da 

profissão.   
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Dentre todos os ACS pesquisados, 87 (56,8%) possuíam conhecimento elevado sobre 

sinais e trabalho de parto e o puerpério, visto que acertaram 11 ou mais questões.  

No que refere às características sociodemográficas/profissionais, houve associação 

entre “Conhecimento dos ACS sobre parto e puerpério” e “Gênero feminino” (p= 0,01). 

Também observou-se associação entre a variável dependente e o “Conhecimento das 

atribuições da profissão” (p= 0,02) (Tabela 1).  

Tabela 1 - Características sociodemográficas/profissionais e conhecimento sobre sinais de trabalho de 

parto/puerpério entre os Agentes Comunitários de Saúde do município de Senhor do Bonfim-BA, 

2019-2020. 

Variáveis 

sociodemográficas/ 

profissionais 

Total 
Conhecimento Parto/ 

Puerpério 
OR (IC95%) P 

N(%) Baixo N(%) 
Alto 

N(%) 
  

Gênero     0,01  

   Masculino 38(24,8) 25(37,8) 13(14,9) 1   

   Feminino 115(75,2) 41(62,2) 74(85,1) 3,4 (1,5-8,2)   

Idade (anos)     0,61  

< 45 65(42,5) 26(39,4) 39(44,8) 1   

≥ 45 88(57,5) 40(60,6) 48(55,2) 0,8 (0,4-1,6)   

Raça/cor     0,38  

Preta/parda 135(88,2) 56(84,8) 79(90,8) 1   

Não preta/parda 18(11,8) 10(15,2) 8(9,2) 0,6 (0,2-1,7)   

Filhos     0,57  

Sim 128(83,7) 57(86,3) 71(81,6) 1   

Não 25(16,3) 9(13,7) 16(18,4) 0,7 (0,3-1,8)   

Escolaridade (anos)     0,75  

< 12 73(47,7) 30(45,5) 43(49,4) 1   

≥ 12 80(52,3) 36(54,5) 44(50.6) 0,6 (0,4-1,7)   

Classe sociala     0,82  

A ou B 49(32,0) 20(30,3) 29(33,3) 1   

C, D ou E 104(68,0) 46(69,7) 58(66,7) 1,1 (0,5-2,4)   

Tempo de atuação 

como ACS 
    1,00 

 

  <15 83(54,2) 36(54,5) 47(54,0) 1   

  ≥ 15 70(45,8) 30(45,5) 40(46,0) 1,0 (0,5-2,0)   

Equipe em que 

trabalha 
    0,48 

 

PACS 43(28,1) 21(31,9) 22(25,3) 1   

ESF/PSF 110(71,9) 45(68,1) 65(74,7) 1,4 (0,6-3,0)   

Curso na área da     0,79  
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saúde 

Sim  55(35,9) 25(37,9) 30(34,5) 1   

Não 98(64,1) 41(62,1) 57(65,5) 0,9 (0,4-1,8)   

Conhecimento das 

atribuições 
    0,02 

 

Baixo 66(43,1) 36(54,5) 30(34,5) 1   

Elevado 87(56,9) 30(45,5) 57(65,5) 2,3 (1,1-4,6)   

aRenda mensal média das classes A (>20 salários mínimos), B (>5 e <10 salários mínimos), C (> 1 e <3), D e E (< 1 

salário mínimo. O salário mínimo em reais no Brasil na época da pesquisa era R$ 1.045,00. 

ACS – Agente Comunitário de Saúde; PACS – Programa de Agentes Comunitários de Saúde; ESF – Estratégia de 

Saúde da Família; PSF – Programa de Saúde da Família. 

Na análise ajustada permaneceu a associação entre “Conhecimento dos ACS em 

relação ao parto/puerpério” com “ Gênero” (p=0,03) e “Conhecimento das atribuições da 

profissão” (p=0,01) (Tabela 2).  

Tabela 2 – Estimativas das razões de chances (Odds ratio – OR) ajustadas e correspondentes 

intervalos de 95% de confiança (IC 95%) para as variáveis analisadas no modelo de regressão múltipla 

(Stepwise), entre os Agentes Comunitários de Saúde do município de Senhor do Bonfim-BA, 2019-

2020. 

Variáveis sociodemográficas/ 

profissionais 

OR ajustado 

(IC 95%) 
P 

Gênero  0,01 

Masculino 1  

Feminino 
3,2 (1,5-7,2) 

 

Conhecimento das atribuições  0,03 

Baixo 1  

Elevado 
2,1 (1,1-4,1) 

 

OR – Odds Rati; IC = Intervalo de Confiança. 

A Tabela 3 mostra o conhecimento dos ACS a respeito dos sinais do trabalho de parto 

e chama atenção o percentual de erros em algumas questões.  

A afirmativa “somente o médico (a) e o enfermeiro (a) podem informar à gestante 

sobre os sinais de trabalho de parto para dar segurança à mulher” é Falsa, mas 73 (47,7%) dos 

ACS responderam como Verdadeira. Já a questão “quando a gestante tem contrações com 

intervalo de uma hora entre as contrações, é o momento dela ir para o hospital” obteve 66 

(43,1%) de erros, ou seja, profissionais marcaram como Verdadeira, mas era Falsa (Tabela 3).  
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Tabela 3 - Conhecimento dos Agentes Comunitários de Saúde sobre sinais de trabalho de 

parto, município Senhor do Bonfim-BA, 2020-2021. 

Assertivas  Acerto Erro NS 

N (%) N (%) N (%) 

Somente o médico (a) e o enfermeiro (a) 

podem informar à gestante sobre os sinais de 

trabalho de parto para dar segurança à mulher. 

(F) 

76 (49,7) 73 (47,7) 4 (2,6) 

Quando a gestante tem contrações com 

intervalo de uma hora entre as contrações, é o 

momento dela ir para o hospital. (F) 

71 (46,4) 66 (43,1) 16 (10,5) 

A presença de contrações é o único sinal de 

trabalho de parto. (F) 
130 (85,0) 21 (13,7) 2 (1,3) 

Os sinais de trabalho de parto são: perda de 

“tampão” mucoso (secreção) pela vagina, dor 

nas costas que vai para a parte de baixo da 

barriga, contrações e a perda de líquido pela 

vagina que é o rompimento da bolsa. (V) 

149 (97,4) 0 4 (2,6) 

V –Verdadeiro; F – Falso; ACS – Agente Comunitário de Saúde. 

Em relação ao puerpério, os erros mais frequentes foram: 79 (51,6%) dos profissionais 

acreditavam que a mulher que teve cesárea deve ficar 15 dias em repouso absoluto no pós-

parto; 22 (14,4%) apontaram que sinais de depressão e ansiedade no puerpério são comuns, 

não havendo necessidade de acompanhamento profissional; para 12 (7,8%) deles o 

acompanhamento no pós-parto é de responsabilidade apenas do médico e da enfermeira 

(Tabela 4). 

Tabela 4 - Conhecimento dos Agentes Comunitários de Saúde sobre o puerpério, município 

Senhor do Bonfim-BA, 2020-2021. 

As seguintes informações são:  Acerto Erro NS 

N (%) N (%) N (%) 

A mulher que teve cesárea deve ficar em 

repouso na cama a maior parte do tempo, nos 

primeiros 15 dias após o parto. (F) 

65 (42,5) 79 (51,6) 9 (5,9) 

Durante a visita domiciliar, o ACS deve 

observar se a puérpera apresenta sinais de 

depressão ou ansiedade, caso apresente, ele 

deve informar para a mulher que são sinais 

comuns, não havendo necessidade de 

acompanhamento profissional. (F) 

131 (85,6) 22 (14,4) 0 
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É de responsabilidade apenas do médico e do 

enfermeiro o acompanhamento da mulher no 

pós-parto. (F) 

140 (91,5) 12 (7,8) 1 (0,7) 

É importante que o ACS pergunte à puérpera se 

ela está em uso de métodos para evitar uma 

nova gestação, caso não esteja, a mesma deve 

ser encaminhada ao serviço de saúde. (V) 

141 (92,2) 9 (5,9) 3 (2,0) 

Puerpério é o nome dado ao pós-parto que dura 

em torno de 5 a 6 semanas, iniciando após o 

nascimento do bebê. (V) 

148 (96,7) 5 (3,3) 0 

No puerpério, sintomas como febre, perda de 

grande quantidade de sangue, corrimento 

vaginal com mau cheiro e falta de ar são sinais e 

sintomas comuns após o parto. (F) 

143 (93,5) 5 (3,3) 5 (3,3) 

É papel do ACS orientar sobre a importância da 

consulta da mãe até 45 dias após o parto. (V) 
150 (98,0) 3 (2,0) 0 

Na primeira semana de pós-parto é fundamental 

a realização de visita domiciliar pela equipe de 

saúde ACS, enfermeiro (a) e/ou médico (a) para 

verificação das condições de saúde da mãe e do 

bebê. (V) 

147 (96,1) 3 (2,0) 3 (2,0) 

V – Verdadeiro; F – Falso; ACS – Agente Comunitário de Saúde. 

DISCUSSÃO  

Este estudo evidenciou a predominância de mulheres na profissão, semelhante a outros 

estudos realizados no Brasil, como em Juazeiro (BA) e Juiz de Fora (MG), o que pode ter 

relação da mulher ainda ser associada exclusivamente a responsabilidade do cuidar, além de 

apresentar melhores índices no que diz respeito à escolaridade, aumentando da chance de ser 

selecionada para a função.13,14 

No que se refere aos demais aspectos sociodemográficos o perfil predominante no 

presente estudo foi de mulheres jovens, com um bom nível de escolaridade, pertencentes às 

classes sociais mais baixas. Outro estudo realizado em Paranaguá e em Paranavaí, duas 

cidades do estado do Paraná, apresentou a mesma predominância no perfil dos ACSs.14 
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Na presente análise, observou-se que os ACSs apresentaram conhecimento elevado a 

respeito dos sinais de trabalho de parto e puerpério. Todavia, alguns conhecimentos errôneos 

estão presentes, o que pode repercutir de maneira negativa na manutenção da saúde materna.  

Além disso, foi identificado através da regressão múltipla (Stepwise), que o 

conhecimento elevado do ACS sobre sinais de trabalho de parto e puerpério teve associação 

com o gênero feminino e o conhecimento dos mesmos acerca de suas atribuições 

profissionais. 

O estudo evidenciou que o fato das ACSs mulheres possuírem filhos, não está 

associado a um maior conhecimento quanto a temática. Outro estudo traz que o cuidado, 

resistência e paciência são qualidades pertencentes as mulheres, que fortalecem o trabalho do 

ACS e o papel do cuidar. O que pode ser levado em consideração, é que as experiências 

vividas pelas profissionais, no processo do cuidar de outras mulheres durante a gestação e o 

pós-parto podem favorecer tal conhecimento. 13 

O conhecimento elevado identificado no estudo acerca da temática e da atuação da 

profissão, pode ser associado as capacitações recebidas ao ingressar na profissão ofertadas aos 

ACSs, sobre diversos assuntos que diz respeito a Atenção Básica e suas atribuições 

profissionais.11   Visto que o ACS precisa ser capacitado antes de iniciar as suas demandas, 

ratificando a importância de capacitações.  

Ainda sobre o estudo realizado com 40 ACE e 58 ACSs nas cidades Paranaguá e em 

Paranavaí- PR no ano 2016, evidenciou que 52 dos profissionais não se consideravam 

capacitados o suficiente para o desenvolvimento da função. Um achado preocupante, visto 

que os mesmos têm papel primordial na promoção do cuidado, principalmente para os menos 

favorecidos socialmente. 14 

O profissional que entende o seu papel frente à comunidade e conhece seus direitos e 

deveres tem maior capacidade de assimilar e disseminar conhecimento, podendo repassar 
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informações seguras, o que contribui com o cuidado à saúde.  Assim, entende-se que a 

implementação de atividades ligadas a saúde, a disseminação de informações, o incentivo aos 

programas da AB, fazem parte das atribuições profissionais do ACS. 

Enfatizando a importância do ACS, é sabido que o seu papel social exerce extrema 

influência na relação entre equipe multiprofissional de saúde e comunidade. Entretanto, 

visando o fortalecimento do elo supracitado, é necessário que os ACSs estejam minimamente 

capacitados acerca dos temas concernentes à saúde do indivíduo, família e comunidade, a fim 

de multiplicarem as ações de promoção da saúde, prevenção de doenças e agravos e 

assumirem o papel de educadores em saúde.15 

Sendo assim, considerando o papel gerencial e supervisor da (o) enfermeira (o), estas 

tornam-se as responsáveis por aperfeiçoar o trabalho e os conhecimentos do ACSs, uma vez 

que, o trabalho exercido por este profissional é fundamental para que se desenvolvam as ações 

de saúde de enfermagem e da equipe multiprofissional no âmbito da ESF. A enfermeira (o), 

neste contexto, deve utilizar de estratégias educativas voltadas para a superação das 

vulnerabilidades que emergem do cotidiano do trabalho, como é o caso da educação 

permanente em saúde (EPS).15 

A EPS se configura como um modelo de educação que articula as necessidades de 

aprendizagem e  as necessidades do trabalho, envolvendo os diferentes contextos e indivíduos 

pertencentes ao ambiente de trabalho das organizações de saúde. Os benefícios vão muito 

além da atualização científica e técnica dos profissionais, pois, através da EPS é possível 

promover a análise reflexiva dos processos de trabalho, facilitando a identificação e 

priorização dos problemas e possíveis soluções.15 

Através da EPS, a (o) enfermeira (o) deve utilizar instrumentos que facilitem o 

aprendizado e que melhorem o processo de trabalho de todos os agentes de saúde, inclusive os 

ACS, objetivando a melhoria da oferta de serviços e cuidados para a comunidade. 



77 
 

 
 

No que se refere aos importantes equívocos apresentados pelos profissionais 

pesquisados acerca dos sinais de trabalho de parto, os sinais de proximidade são: saída do 

tampão mucoso (que não determina a hora de ir para maternidade, uma vez que pode 

acontecer dez dias antes do parto), rompimento das membranas que contém líquido amniótico 

e as contrações uterinas ritmadas e em intervalos regulares, sendo que a cada dez minutos, a 

sinalização de duas a três contrações.16 

O desconhecimento das mulheres e seus familiares sobre os sinais de trabalho de 

parto, pode contribuir para idas desnecessárias à maternidade ou solicitação pelos 

profissionais da instituição que essas mulheres retornem para seus domicílios, e ambas as 

situações podem levar a sintomas da ansiedade, estresse psíquico e físico, que interferem não 

apenas na saúde do binômio mãe-filho, mas também em todo núcleo familiar que acompanha 

a gestação.17  

A orientação correta a ser dispensada para a gestante é que a partir de 36 semanas é 

comum que ocorram contrações uterinas chamadas de Braxton Hicks, ou contrações de 

treinamento, que não indicam trabalho de parto imediato. As contrações que indicam trabalho 

de parto são aquelas frequentes, ocorrendo três ou mais num intervalo de 10 minutos, com 

duração de 20 a 60 segundos, aliadas à perda de líquido vaginal. 5 

Não obstante, os profissionais de saúde, incluindo o ACS, tem a responsabilidade de 

esclarecer dúvidas e fornecer informações substanciais sobre o período gravídico puerperal, a 

fim de tranquilizar a família e a gestante sobre as variadas transformações desse ciclo da vida 

da mulher.17  

Outro entendimento errôneo que chama atenção entre os ACSs de Senhor do Bonfim é 

que a mulher nas primeiras duas semanas de pós-parto cesárea deve ficar em repouso absoluto 

no leito.  
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Uma das principais causas de morte materna no puerpério é o tromboembolismo 

venoso, ocorrendo na maioria das vezes no segundo dia de pós-parto. Alguns sinais e 

sintomas são sugestivos para tal condição, como exemplo, a presença de edema, dor, 

hiperemia na panturrilha e ou na coxa, febre, comprometimento na deambulação e sinal de 

homans (dor após realizar dorsiflexão do pé).16 

 É possível prevenir seu surgimento e reduzir os índices de morte materna oriundos 

desta complicação através do estímulo à deambulação precoce, aliado a exercícios para as 

extremidades que favoreçam o retorno venoso e ao posicionamento dos membros em 

elevação, quando possível.18  Ou seja, o entendimento dos ACSs de que é necessário repouso 

absoluto nos primeiros 15 dias após cesariana, se transmitido às puérperas e familiares pode 

levar à prática de um comportamento que eleva significativamente o risco de trombose e suas 

complicações para a puérpera. 

Durante a análise constatou-se também o desconhecimento dos profissionais acerca da 

importância do acompanhamento da equipe às puérperas que apresentam sinais de ansiedade e 

depressão. Toda via, durante as VD os ACSs devem se atentar às possíveis complicações 

maternas, como exemplo a depressão pós-parto, pois se não intervir e tratar assim que 

percebido, tal patologia poderá comprometer as relações familiares e prejudicar o vínculo 

maternal.6,19 

No ciclo gravídico puerperal a mulher fica mais suscetível a alterações psicológicas e 

comportamentais em decorrência da depressão. Cabe a equipe de saúde promover orientações 

no ciclo familiar, com intuito de fomentar a aceitação das medidas terapêuticas propostas. 

Entretanto, poderia haver uma redução nos índices de depressão pós-parto, mediante a 

priorização desses aspectos ainda no período gestacional, contribuindo assim, para o 

fortalecimento do vínculo entre mãe e filho.6,19,20  
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Dentre os conhecimentos errôneos identificados no estudo, alguns profissionais 

acreditam que a responsabilidade da realização da VD às puérperas, concerne apenas ao 

médico e a enfermeira.  Um estudo realizado em três UBS em Campestre- MA, mostrou que a 

maior parte das puérperas 52,9% eram acompanhadas pelo ACS, enfermeiro e médico. Sendo 

que, 47,1% eram assistidas exclusivamente pelo ACS e o enfermeiro.21 Mostrando a 

participação ativa dos ACS no cuidado pós-parto, ratificando a importância das equipes de 

ESF serem integrativas e atuantes na assistência domiciliar a este público.  

No mesmo estudo, 70,6% das mulheres receberam a VD e foram orientadas sobre a 

primeira consulta na UBS. Preconiza-se então a VD por parte dos ACS dentro das primeiras 

48 horas pós saída da maternidade ao binômio. Em situações em que houver complicações é 

imprescindível a presença do enfermeiro junto ao ACS na VD que deverá ser realizada em até 

24 horas.  Para que seja possível este acompanhamento, a equipe deverá estar ciente a respeito 

da DPP e da alta da maternidade.21,6  

Quanto à exclusividade do profissional médico e enfermeiro para fornecer 

informações inerentes ao parto para a gestante, salienta-se que no âmbito da AB, visando a 

assistência integral à saúde da gestante, o cuidado e o serviço devem ser articulados entre a 

equipe, e nela, insere-se o ACS.22 

Portanto, também é de responsabilidade deste profissional fornecer informações às 

gestantes, uma vez que o ACS precisa conhecer o seu território de atuação, além de 

monitorar, acompanhar e agir diante dos problemas de saúde, transformando a realidade das 

famílias.22  

Assim sendo, esse profissional é um membro da equipe de saúde que intervém para 

melhorias na saúde da população assistida, principalmente por realizarem seu trabalho casa a 

casa e também por morar na própria localidade, o que o aproxima ainda mais da comunidade 
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e viabiliza que tenha conhecimento precoce dos problemas vivenciados por indivíduo e 

família. 

Uma das limitações deste estudo foi o fato de a equipe de pesquisa não ter conseguido 

contato com alguns profissionais, mesmo após diversas tentativas, por via telefone ou através 

da própria enfermeira da unidade. 

Considera-se como vantagem, este estudo ter identificado a necessidade de ofertar 

capacitação aos ACS do município sobre o trabalho de parto e o puerpério. Outra vantagem 

do estudo, é o fato de ser oriundo de uma análise realizada em uma área que não existe 

estudos semelhantes que contemple o conhecimento dos ACS sobre a temática. 

 

CONCLUSÃO  

 

Os ACS pesquisados neste estudo apresentaram um elevado nível de conhecimento em 

relação ao parto e puerpério.  Todavia, importantes equívocos, que caso façam parte das 

orientações fornecidas às gestantes e puérperas podendo impactar negativamente para a saúde 

materna. 

Tendo em vista os aspectos observados, compreende-se então, que mesmo os ACS 

apresentando um conhecimento satisfatório, é indubitável a necessidade da realização de 

capacitações a fim de aprimorar o conhecimento dos profissionais.  

Este estudo possibilitou traçar um perfil dos ACS do município em relação ao 

conhecimento sobre saúde materna, assim como, identificar a carência de ações e 

capacitações voltadas a estes profissionais.  

Os resultados poderão colaborar na formulação de estratégias que viabilizem a 

disseminação do conhecimento adequado a respeito da temática e a partir daí, estratégias 

podem ser estruturadas e implementadas para melhor desenvolvimento da assistência materna 

realizada casa a casa pelos ACS, o que pode levar a melhoria da saúde das mulheres da 

localidade. 
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